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Aniversariantes
Hoje: Isabel Cristina Lemos de Souza (NUASG) e Adriano Fialho Drummond (CEF). 
Amanhã: Talita Pereira Souza de Almeida Kuehn (SECAD), Máximo Gonçalves 
Portella Neto (Feira de Santana), Laila Costa Nobre (Eunápolis), Linna Brescovici 
Borges (17ª Vara) e Breno Ricardo Santos Said (Turma Recursal). Domingo: José 
Jailson dos Santos (Paulo Afonso), Darwin Rocha Neto (24ª Vara) e Lucca Alves 
Bolner Lopes (5ª Vara). Segunda-feira: Elizabete Regina Campelo Dias (19ª Vara), 
Maria Rita de Souza Alcântara (15ª Vara), Zacarias Vitorino de Oliveira Filho (NU-
AUD), Adherbal Genaro Gomes Neto (20ª Vara) e Daise Araújo Cardoso Donato 
(Guanambi). Parabéns!

Cartilha Coleta Seletiva do CJF 
está disponível para acesso pelo 
Observatório da Estratégia da JF

A Secretaria de Estratégia e Gover-
nança do Conselho da Justiça Federal 
(SEG/CJF) informa que a cartilha Cole-
ta Seletiva do CJF está disponível para 
acesso pelo Observatório da Estratégia 
da Justiça Federal. O objetivo do docu-
mento é informar e conscientizar o corpo 
funcional sobre a necessidade de ade-
quada separação dos resíduos sólidos no 
âmbito do CJF. A iniciativa está alinhada 
ao Plano de Logística Sustentável do CJF 
(PLS) e cumpre a Lei 10.305/2010, que 
estabelece a Política Nacional de Resídu-
os Sólidos.

Na cartilha, gestores, servidores do 
CJF e cidadãos são informados acerca da 
definição e importância da coleta seleti-
va, bem como sobre a necessidade legal 
de realizar o adequado e eficiente descar-
te de materiais dentro do órgão. O docu-
mento também dá dicas e conscientiza 
magistrados, servidores, terceirizados e 

estagiários acerca do seu papel como ci-
dadãos e habitantes de um Planeta com 
recursos e de logística limitados, sendo 
importante, ao produzir e consumir qual-
quer material, pensar nos 5Rs: reduzir, 
reutilizar, reciclar, recusar e repensar.

Outro assunto abordado na cartilha é 
o método de descarte de materiais dentro 
do Conselho, que é realizado de duas for-
mas: reciclável e não reciclável. Para fa-
cilitar a separação, há também adesivos 
indicativos nas lixeiras informando quais 
resíduos devem ser depositados em cada 
uma, sendo os recipientes de cor verde 
utilizados para materiais recicláveis e os 
de cor preta, para não recicláveis. 

Plano de Logística Sustentável - O in-
forme cumpre com o Plano de Logística 
Sustentável do CJF (PSL), que prevê a 
realização de um descarte mais eficiente 
e eficaz dos resíduos produzidos no Con-
selho, bem como a diminuição de mate-
riais sólidos.

Para ter acesso à cartilha, siga o ca-
minho: Portal do CJF> Observatório da 
Estratégia da Justiça Federal> Temas > 
Sustentabilidade> Conselho da Justiça 
Federal> Cartilha Coleta Seletiva - CJF.

Fonte: CJF

Último dia para recorrer ao
resultado preliminar do Selo

Estratégia em Ação 2019
A Comissão Avaliadora do Selo Estra-

tégia em Ação divulgou, no dia 6 de mar-
ço, o resultado preliminar do Selo Estra-
tégia em Ação 2019. Na categoria Seção 
Judiciária, as quatro seccionais premia-
das foram: Tocantins (Diamante); Minas 
Gerais (Ouro); Goiás (Prata) e Rondônia 
(Bronze). Já na categoria Unidades Judi-
ciais, 88 varas foram premiadas com o 
Selo Diamante; 50 com o Ouro; 23 com 
o Prata e 33 com o Selo Bronze.

Com a divulgação do resultado pre-
liminar, as unidades tiveram o prazo de 
cinco dias úteis para recorrer, com início 
na segunda-feira, dia 9 de março, e en-
cerramento na sexta-feira de hoje, dia 13 
de março.

Os recursos devem ser apresenta-
dos por meio de formulário específi-
co disponível no Sistema Eletrônico 
de Informações (SEI), no processo 
administrativo eletrônico 0004261-
98.2020.4.01.8000, com a denomi-
nação “Recurso – Selo Estratégia em 
Ação”. Apenas um formulário é neces-

sário, ainda que o recurso seja relativo a 
mais de uma meta.

O processo deve ser enviado à Divisão 
de Informações Negociais e Estatística 
(Diest) até hoje e, no período de 16 a 20 
de março, a Comissão Avaliadora anali-
sará todos os recursos apresentados.

A estimativa é de que, em 20 de mar-
ço, o grupo envie o resultado oficial para 
homologação pelo presidente do TRF 1ª 
Região e posterior divulgação.

Para conferir o resultado da catego-
ria Seção Judiciária, acesse: http://bit.
ly/2ICYosK. Já a categoria Unidades Ju-
diciais pode ser conferida no link: http://
bit.ly/2TXx3XD (Fonte: TRF1)

Justiça Digital é tema
do Encontro Nacional do PJe

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
realiza nos dias 24 e 25 de março o En-
contro Nacional do PJe (Processo Judicial 
Eletrônico). O evento sediado em Brasília 
tem o objetivo de disseminar a justiça 
digital por meio da Plataforma PJe e fo-
mentar o debate para a melhoria contí-
nua e propiciar a contribuição coletiva de 
todos os tribunais. O evento é dirigido a 
magistrados e gestores dos tribunais que 
atuam à frente do PJe.

A conferência de abertura do encontro 
será apresentada pelo diretor de Pesquisa 
Sênior da Gartner Research, Bill Finnerty, 
que abordará os principais aspectos do 
trabalho das organizações governamen-
tais para otimização, transformação e 
criação de serviços digitais para os cida-
dãos. Ele indicará quando é possível sa-
ber se efetivamente as instituições estão 
adotando um governo digital e quais os 
caminhos a implementação desses ser-
viços de maneira criativa e consistente. 
A conferência terá tradução simultânea 
para o português.

De acordo com o juiz auxiliar da Pre-
sidência do CNJ e responsável pela área 
de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação do Conselho, Bráulio Gusmão, o 
PJe é uma ferramenta colaborativa, que 
conta com a participação de vários tribu-
nais em seu desenvolvimento e evolução. 
“No encontro, iremos conhecer o que 
tem sido promovido pelas organizações 
governamentais e avaliar em que estágio 
o Poder Judiciário brasileiro está, para 
melhor avançar na implementação des-
sa política pública”, afirmou.

A programação preliminar já está dis-
ponível na página do evento, no site do 
CNJ. (Fonte: CNJ)


